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Estabelece diretrizes para a implantação da Política

Plano Municipal de wistPog

-

IÁVU;ti"D
'	 ^

• A Câmara Municipal de São Paulo decreta: PREMENTE

•

Art. 1 2 Esta Lei estabelece diretrizes para a Política Municipal de Resíduos Sólidos,
dispondo sobre seus princípios, objetivos e instrumentos.

Art. 22 São princípios da Política Municipal de Resíduos Sólidos:

I — da prevenção e da precaução;

II — do poluidor-pagador e do protetor-recebedor;

III — a visão sistêmica na gestão dos resíduos sólidos, que considere as variáveilambiental,
social, cultural, econômica, tecnológica e de saúde pública;

IV — o desenvolvimento sustentável; 	 ãá

,
Vi — o reconhecimento do resíduo sólido reutilizável e reciciável corno uni E;;ern econômico e
de valor social, gerador de trabalho e renda e promotor de cidadania;

VII — o direito da sociedade à informação e ao controle sodial;
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VIII — a razoabilidade e a proporcionalidade.

Art. 32 São objetivos da Política Municipal de Resíduos Sólidos:

I — proteção da saúde pública e da qualidade ambiental;

II — não-geração, redução, reutilização, reciclagem e tratamento dos resíduos sólidos, bem

•	 como disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos;

III — estímulo à adoção de padrões sustentáveis de produção e consumo de bens e serviços;

IV — adoção, desenvolvimento e aprimoramento de tecnologias limpas como forma de
minimizar impactos ambientais;

V — redução do volume e da periculosidade dos resíduos perigosos;

VI — incentivo à indústria da reciclagem, tendo em vista fomentar o uso de matérias-primas e
insumos derivados de materiais recicláveis e reciclados;

•	 VII — gestão integrada de resíduos sólidos;

VIII — articulação entre as diferentes esferas do Poder Público, e destas com o setor
empresarial, com vistas à cooperação técnica e financeira para a gestão integrada de
resíduos sólidos;

IX — capacitação técnica continuada na área de resíduos sólidos;

X — regularidade, continuidade, funcionalidade e universalização da prestação dos serviços
públicos de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos, com adoção de mecanismos
gerenciais e econômicos que assegurem a recuperação dos custos dos serviços prestados,
como forma de garantir sua sustentabilidade operacional e financeira, observada a Lei n2
11.445, de 5 de janeiro de 2007;
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XI — prioridade, nas aquisições e contratações governamentais, para:
a)produtos reciclados e recicláveis;

b) bens, serviços e obras que considerem critérios compatíveis com padrões de consumo
social e ambientalmente sustentáveis;

XII — integração dos catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis nas ações que
envolvam a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos;

XIII — estímulo à implementação da avaliação do ciclo de vida do produto;

XIV — incentivo ao desenvolvimento de sistemas de gestão ambiental e empresarial voltados
à melhoria dos processos produtivos e ao reaproveitamento dos resíduos sólidos, incluída a
recuperação e o aproveitamento energético;

XV — estímulo à rotulagem ambiental e ao consumo sustentável.

Art. 42 - São instrumentos da Política Municipal de Resíduos Sólidos:

I — o plano de gestão integrada de resíduos sólidos;

II — a coleta seletiva, os sistemas de logística reversa e outras ferramentas relacionadas à

implementação da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos;

III — o incentivo à criação e ao desenvolvimento de cooperativas ou outras formas de
associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis;

IV — o monitoramento e a fiscalização ambiental, sanitária e agropecuária;

V — a cooperação técnica e financeira entre os setores público e privado para o
desenvolvimento de pesquisas de novos produtos, métodos, processos e tecnologias de

gestão, reciclagem, reutilização, tratamento de resíduos e disposição final ambientalmente
adequada de rejeitos;

VI — a pesquisa científica e tecnológica;

Viaduto Jacarei, n 2 100 — sala 307 — 32 andar - tel 3396 4063
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VII - a educação ambiental;

VIII - os incentivos fiscais, financeiros e creditícios;

IX - o Fundo Municipal do Meio Ambiente;

X - o Conselho Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável e, no que

couber, o Conselho Municipal de saúde;

XI - os órgãos colegiados municipais destinados ao controle social dos serviços de

resíduos sólidos urbanos;

XII - os termos de compromisso e os termos de ajustamento de conduta celebrados no

âmbito do Município de São Paulo;

Art. 52 Na gestão e gerenciamento de resíduos sólidos, deve ser observada a seguinte

ordem de prioridade: não-geração, redução, reutilização, reciclagem, tratamento dos

resíduos sólidos, bem como disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos.

Parágrafo único: Poderão ser utilizadas tecnologias visando a recuperação energética dos

resíduos sólidos urbanos, desde que atendidas as condições impostas pela legislação

010	 vigente.

Art. 62 Entende-se por gestão integrada de resíduos sólidos como um conjunto de ações

voltadas à busca de soluções para os resíduos sólidos, de forma a considerar as dimensões

política, econômica, ambiental, cultural e social, com controle social e sob a premissa do

desenvolvimento sustentável;

Art. 72 O Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos deverá apresentar o

seguinte conteúdo mínimo:

- diagnóstico da situação dos resíduos sólidos gerados no respectivo território, contendo a

origem, o volume, a caracterização dos resíduos e formas de destinação e disposição final

adotadas;
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II — identificação de áreas favoráveis para disposição final ambientalmente adequada de
rejeitos, observado o disposto na Lei 13.430 de 13 de setembro de 2002.

III — identificação das possibilidades de implantação de soluções consorciadas ou
compartilhadas com outros Municípios, considerando, nos critérios de economia de escala,
a proximidade dos locais estabelecidos e as formas de prevenção dos riscos ambientais;

•	 IV — indicadores de desempenho operacional e ambiental dos serviços públicos de limpeza
urbana e manejo de resíduos sólidos;

V — programas e ações de capacitação técnica voltados à sua implementação e
operacionalização;

VI — programas e ações de educação ambiental que promovam a não-geração, redução,
reutilização e reciclagem de resíduos sólidos;

VII — programas e ações para a participação dos grupos interessados, em especial, se
houver, das cooperativas ou outras formas de associação de catadores de materiais
reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas físicas de baixa renda;

VIII — mecanismos para a criação de fontes de negócios, emprego e renda, mediante a
valorização dos resíduos sólidos;

IX — sistema de cálculo dos custos da prestação dos serviços públicos de limpeza urbana e
manejo de resíduos sólidos;

X - metas de redução, reutilização, coleta seletiva e reciclagem, entre outras, com vistas a
reduzir a quantidade de rejeitos encaminhados para disposição final ambientalmente
adequada;

XI — meios a serem utilizados para o controle e a fiscalização, no âmbito local, da
implementação e operacionalização dos planos de gerenciamento de resíduos sólidos.
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XII - ações preventivas e corretivas a serem praticadas, incluindo programa de

monitoramento;

XIII — identificação dos passivos ambientais relacionados aos resíduos sólidos, incluindo

áreas contaminadas, e respectivas medidas saneadoras;

XIV periodicidade de sua revisão, observado prioritariamente o período de vigência do

ip	 plano plurianual municipal.

Art. 82 Esta Lei deverá ser regulamentada no prazo de 90 (noventa) dias.

Art. 9Q Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

SRM/srm
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JUSTIFICATIVA

O presente Projeto de Lei objetiva estabelecer diretrizes para implantação da

Política Municipal de Resíduos Sólidos e para a elaboração do Plano Municipal de gestão

integrada de resíduos sólidos.

Recentemente, o Plenário da Câmara dos Deputados aprovou projeto de Lei

1110 de iniciativa do Presidente Lula que impõe obrigações aos empresários, aos governos e aos

cidadãos no gerenciamento dos resíduos sólidos. Referido projeto estabelece regras claras

para proteger o meio ambiente e a saúde pública dos problemas causados pelos resíduos -

e punições criminais para quem descumpri-las.

Os fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes terão de investir

para colocar no mercado artigos recicláveis e que gerem a menor quantidade possível de

resíduos sólidos. Prioriza, outrossim, a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida

dos produtos.

Entre as principais diretrizes fixadas pela proposta de norma federal estão:

não-geração, redução, reutilização, reciclagem e tratamento de resíduos sólidos e

• disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos; alteração dos padrões de produção

e consumo sustentável; gestão integrada de resíduos sólidos; incentivo ao uso de matérias-

primas e insunnos derivados de materiais recicláveis e reciclados.

Para alcançá-las, o projeto determina inúmeras estratégias. Uma delas é a

gestão compartilhada dos resíduos, a partir das definições de atribuições dos Estados, do

Distrito Federal e dos municípios no processo. Conforme o projeto, só terão acesso a

recursos da União, para investimentos em serviços de limpeza urbana e de manejo de

resíduos sólidos, os municípios ou consórcios municipais que elaborarem, com a

colaboração dos setores produtivos e sociais locais, seus Planos de Gestão Integrada de

Resíduos Sólidos. Esses planos devem apresentar o diagnóstico diferenciado de cada tipo

de resíduo, levando em conta as políticas já existentes e os passivos ambientais, além das

ações previstas para curto, médio e longo prazos. As informações sobre regulação,

fiscalização e prestação de serviços, com a responsabilidade de cada agente público e
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privado envolvido, também são importantes. Os dados devem abranger da coleta à
destinação final do rejeito.

Diante da edição da norma em tela, competirá aos Municípios a implantação
da política municipal de resíduos sólidos e do plano de municipal de gestão integrada de
resíduos sólidos, condição para recebimento de recursos federais.

• A presente proposta pretende contribuir com este processo de gerenciamento
ambientalmente adequado dos resíduos sólidos aqui produzidos.

A Constituição Federal de 1988 inovou ao conduzir os Municípios à condição
de membros formadores da Federação, atribuindo-lhes uma série de atribuições no art. 30.
Dentre tais atribuições, destaco duas em especial, a de legislar sobre assuntos de interesse
local (art. 30, I), e a de suplementar as legislação Federal e Estadual no que couber (art.
30, II). Sendo assim, estes dois últimos dispositivos, combinados com o art. 23, VI, que
confere aos Municípios competência comum com Estados, União e Distrito Federal para
proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas, também
permitem aos municípios criar mecanismos jurídicos de controle ambiental, fixando normas
suplementares, mecanismo fundamental para a proteção do ambiente e o combate da

• poluição. Dessa forma, compete ao Município o poder de editar normas de salubridade e
segurança urbana e de tomar medidas executivas de contenção das atividades prejudiciais
à saúde e bem-estar da população local e as degradadoras do meio ambiente de seu
território, uma vez que, como entidade estatal, acha-se investido de suficiente poder de
polícia administrativa para a proteção da coletividade.

A Constituição, além de consagrar a preservação do meio ambiente,
anteriormente protegido somente a nível infraconstitucional, procurou promover a
descentralização da proteção ambiental. Assim, União, Estados, Municípios e Distrito
Federal possuem ampla competência para legislarem sobre matéria ambiental.

Em face do exposto, solicito a colaboração dos Vereadores desta Casa para
aprovação da presente propositura, uma vez que revestida de interesse público.
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL N° 0102110

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e
no site www.prefeitura.sp.qov.billegislação, a respeito do assunto foi localizado o
seguinte:

- Lei n° 13.478, de 30 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a organização do
Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo, institui a Taxa de Resíduos
Sólidos Domiciliares - TRSD, a Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde -
TRSS e a Taxa de Fiscalização dos Serviços de Limpeza Urbana - F1SLURB, e dá
outras providências;

- Lei n° 14.803, de 26 de junho de 2008, que dispõe sobre o Plano Integrado de
Gerenciamento dos Resíduos da Construção Civil e Resíduos Volumosos e seus
componentes, disciplina a ação dos geradores e transportadores destes resíduos no
âmbito do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo, e dá outras
providências.

Cópia dos documentos acima indicados acompanha a presente informação.

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do
Sr. Presidente de fls. 01.

São Paulo, 31 de março de 2010.

Adelà buaiÁkAlvarel'
Procuradora Supervisoi4a do Setor de Résq. e Análise Prévia

.6AB/SP '418.854

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br M
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Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : iegis

Pesquisa : 13478

Total de referências 1

Page 1 of 1

Folha	 -

Prrges.:f.1 	

% • .	 .Uai roi*
4	 C';',"	 111:13
;

1/1
Título: LEI N o 13.478 30/12/2002 (ver documento)

Revogado(a) parcialmente
Ementa: Dispoe sobre a organizaçao do Sistema de Limpeza Urbana do Municipio de Sao Paulo; cria e

estrutura seu orgao regulador; autoriza o Poder Publico a delegar a execuçao dos serviços
publicos mediante concessao ou permissao; institui a Taxa de Residuos Solidos Domiciliares -
TRSD, a Taxa de Residuos Solidos de Serviços de Saude - TRSS e a Taxa de Fiscalizaçao dos
Serviços de Limpeza Urbana - FISLURB; cria o Fundo Municipal de Limpeza Urbana - FMLU, e
da outras providencias.

Projeto: Projeto de Lei N o 685/2002 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy

Regulamentação: Decreto n o 42.992/2003 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento)
Decreto n o 43.271/2003 - Regulamenta o Fundo Municipal de Limpeza Urbana, instituido por
esta Lei.; (ver documento)
Decreto n o 45.265/2004 - Regulamenta o par. 1 0 do art. 139 desta Lei, acrescido pela Lei no
13.782/2004.; (ver documento)
Decreto n o 45.294/2004 - Aprova o Regulamento da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana
e estabece o procedimento de sua implantação.; (ver documento)
Decreto n o 45.668/2004 - Regulamenta os arts. 123 e 140 desta Lei.; (ver documento)
Decreto n o 45.885/2005 - Regulamenta esta Lei, no que se refere à cobrança da Taxa de
Fiscalização dos Serviços de Limpeza Urbana.; (ver documento)
Decreto n o 46.489/2005 - Regulamenta os arts. 23 e 24 desta Lei.; (ver documento)
Decreto n o 46.594/2005 - Regulamenta a coleta, o transporte, o tratamento e a disposição
final de resíduos inertes, de que trata esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

Revogação: Lei n o 14.125/2005 - Revoga os arts. 84 a 94 e os incisos II e III do art. 103 desta Lei.; (ver
documento)
Lei no 14.256/2006 - Revoga os arts. 83, 139 e 250, bem como os incisos II e III do art. 103,
todos desta Lei, (ver documento)

Notas complem.: - Decreto n o 44.261/2003 - Atualiza, para o exercicio de 2004, os valores-base da TRSD
constantes das tabelas previstas no par. unico do art. 89 desta Lei.
- Lei n o 13.699/2003 - Disciplina o fator de correçao social ("fator k") da Taxa de Resíduos
Solidos Domiciliares, a que se refere o art. 92 desta Lei; estende o referido fator
relativamente a Taxa de Residuos Solidos de Serviços de Saude, tambem instituído por esta
Lei.
- Decreto no 45.658/2004 - Atualiza, para o exercício de 2005, os valores-base da Taxa de
Resíduos Sólidos Domiciliares constantes das tabelas previstas no par. único do art. 89 desta
Lei.
- Decreto n o 45.800/2005 - Dispõe sobre a realização pela Secretaria Municipal de Serviços,
da licitação e respectiva contratação dos serviços de limpeza urbana indivisíveis previstos nos
arts. 23 e 24 desta Lei.
- Lei no 14.015/2005 - Dispõe sobre o descarte e reciclagem de misturas asfálticas retiradas
dos pavimentos urbanos municipais.
- Decreto n o 46.334/05 - Dispõe sobre a realização, pela Secretaria Municipal de Serviços do
gerenciamento, fiscalização, medição e pagamento dos serviços de limpeza urbana indivisíveis
previstos nos artigos 23 e 24 dessa Lei, objeto do Decreto n o 45.800/05.
- Decreto no 46.958/2006 - Fixa competências relativas à fiscalização das posturas municipais
previstas nesta Lei.

Alterações: Lei 13.522/2003 - Altera dispositivos e anexos desta Lei.; (ver documento)
Lei 13.699/2003 - Altera os arts. 86, 90 e 248 desta Lei.; (ver documento)
Lei 13.782/2004 - Acrescenta 3 pars. ao art. 139 desta Lei.; (ver documento)
Lei 14.125/2005 - Altera o art. 83 desta Lei.; (ver documento)
Lei 14.752/2008 - Altera o valor da pena de multa prevista no Anexo VI para o inciso IV do
art. 169 desta Lei.; (ver documento)
Lei 15.092/2010 - Acrescenta o inciso VII ao art. 34 e o inciso V ao art. 69 desta Lei. (ver
documento)
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Processo

Amélia Nt.,4-...utr.ti lip	 •

neg. 11133

LEI N o 13.478, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2002 	 T.M.A n

(Projeto de Lei n o 685/02, do Executivo)

DISPÕE SOBRE A ORGANIZAÇÃO DO SISTEMA DE LIMPEZA URBANA DO
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO; CRIA E ESTRUTURA SEU ÓRGÃO REGULADOR;
AUTORIZA O PODER PÚBLICO A DELEGAR A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS
MEDIANTE CONCESSÃO OU PERMISSÃO; INSTITUI A TAXA DE RESÍDUOS SÓLIDOS
DOMICILIARES - TRSD, A TAXA DE RESÍDUOS SÓLIDOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE -
TRSS E A TAXA DE FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA URBANA -
FISLURB; CRIA O FUNDO MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA - FMLU, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de
dezembro de 2002, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

LIVRO I

•
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1 0 - Esta lei disciplina as atividades de limpeza urbana do Município de São
Paulo.

Art. 20 - O Poder Público Municipal tem o dever de:

I - garantir a toda a população o acesso aos serviços de limpeza urbana, em
condições adequadas;

II - estimular a expansão e melhoria da infra-estrutura e dos serviços de limpeza
urbana em benefício da população;

III - garantir, qualquer que seja o regime jurídico de prestação dos serviços de
limpeza urbana, a não-discriminação entre os usuários;

IV - promover a economicidade e a diversidade dos serviços, bem como
incrementar a sua oferta e qualidade;

V - criar condições para que os serviços integrantes do Sistema de Limpeza Urbana
propiciem o desenvolvimento social do Município, reduzam as desigualdades sociais
e aprimorem as condições de vida de seus habitantes;

VI - promover a integração urbana, em conformidade com as políticas estabelecidas
no Plano Diretor do Município;

VII - racionalizar a gestão dos serviços, por meio da utilização de mecanismos de
regionalização e coordenação da estrutura administrativa;

VIII - garantir a participação e o controle da sociedade sobre a gestão da limpeza
urbana no Município.

Art. 3 0 - São princípios fundamentais da organização do Sistema de Limpeza
Urbana do Município de São Paulo:

I - a universalidade, a regularidade e a continuidade no acesso aos serviços de
limpeza urbana;

II - a sustentabilidade ambiental, social e econômica dos serviços de limpeza
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Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : iegis

Pesquisa : 14803

Total de referências :

Câmara Municipal de São Paulo

1/1
Título: LEI N o 14.803 26/06/2008 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre o Plano Integrado de Gerenciamento dos Resíduos da Construção Civil e

Resíduos Volumosos e seus componentes, o Programa Municipal de Gerenciamento e Projetos
de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, conforme previstos na Resolução
CONAMA n o 307/2002, disciplina a ação dos geradores e transportadores destes resíduos no
âmbito do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo, e dá outras providências.

Projeto: Projeto de Lei N o 136/2008 (ver documento)
Autor(es): Chico Macena

[ Back ]
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Folha n" 'A— do
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Amélia Niti.v,umi
Reg. 1H33

LEI N o 14.803, DE 26 DE JUNHO DE 2008
(Projeto de Lei n o 136/08, do Vereador Chico Macena - PT)
Dispõe sobre o Plano Integrado de Gerenciamento dos Resíduos da Construção Civil
e Resíduos Volumosos e seus componentes, o Programa Municipal de
Gerenciamento e Projetos de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil
conforme previstos na Resolução CONAMA n o 307/2002, disciplina a ação dos
geradores e transportadores destes resíduos no âmbito do Sistema de Limpeza
Urbana do Município de São Paulo e dá outras providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de
maio de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

CAPÍTULO I
DAS DEFINIÇÕES

Art. 1 0 Para efeito do disposto nesta lei, ficam estabelecidas as seguintes
definições:
I - Resíduos de Construção Civil: são os resíduos provenientes de construções,
reformas, reparos e demolições de obras de construção civil, e os resultantes da
preparação e da escavação de terrenos, tais como: tijolos, blocos cerâmicos,
concreto em geral, solos, rochas, metais, resinas, colas, tintas, madeiras e
compensados, forros, argamassa, gesso, telhas, pavimento asfáltico, vidros,
plásticos, tubulações, fiação elétrica, etc., comumente chamados de entulhos,
devendo ser classificados, conforme legislação federal específica, nas classes A, B,
C e D
II - Resíduos Volumosos: são os resíduos constituídos basicamente por material
volumoso não removido pela coleta pública municipal rotineira, como móveis e
equipamentos domésticos inutilizados, grandes embalagens e peças de madeira,
resíduos vegetais provenientes da manutenção de áreas verdes públicas ou
privadas e outros, comumente chamados de bagulhos e não caracterizados como
resíduos industriais.
III - Resíduos Secos Domiciliares Recicláveis: resíduos secos provenientes de
residências ou de qualquer outra atividade que gere resíduos com características
domiciliares ou a estes equiparados, constituído principalmente por embalagens.
IV - Geradores de Resíduos de Construção: pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou
privadas, proprietárias ou responsáveis por obra de construção civil ou
empreendimento com movimento de terra, que produzam resíduos de construção
civil.
V - Geradores de Resíduos Volumosos: pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou .
privadas, proprietárias, locatárias ou ocupantes de imóvel em que sejam gerados
resíduos volumosos.
VI - Transportadores de Resíduos de Construção e Resíduos Volumosos: pessoas
físicas ou jurídicas, autorizatárias do Sistema de Limpeza Urbana do Município de
São Paulo, instituído pela Lei n o 13.478, de 30 de dezembro de 2002, e suas
alterações, encarregadas da coleta e do transporte dos resíduos entre as fontes
geradoras e as áreas de destinação.
VII - Equipamentos de Coleta de Resíduos da Construção Civil e Resíduos
Volumosos: dispositivos utilizados para a coleta e posterior transporte de resíduos,
tais como caçambas metálicas estacionárias, caçambas basculantes instaladas em
veículos autopropelidos, carrocerias para carga seca, contêineres têxteis flexíveis e
outros, incluídos os equipamentos utilizados no transporte do resultado de
movimento de terra.
VIII - Pontos de Entrega para pequenos volumes: equipamentos públicos
destinados ao recebimento de resíduos da construção civil e resíduos volumosos
limitados a 1 m 3 (um metro cúbico) por descarga, gerados e entregues pelos
munícipes, podendo ainda ser coletados e entregues por pequenos transportadores
diretamente contratados pelos geradores, equipamentos esses que, sem causar
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Folha n°	 do proc.
n°.	 / (2,2  de 20 / O

Maria TerezAffons la  Silva
RF 10651

AMARA MUNICIPAL DE

;AO PAULO
PARECER N°	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE PROJETO DE LEI N° 0102/10.

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador halo Cardoso, que visa dispor
sobre os princípios, objetivos e instrumentos da Política Municipal de Resíduos Sólidos.

Em apertada síntese a propositura institui os seguintes princípios norteadores da Política
Municipal de Resíduos Sólidos: i) da prevenção e da precaução; ii) do poluidor pagador e do
protetor recebedor: iii) o desenvolvimento sustentável; iv) a cooperação entre as diferentes
esferas do Poder Público, o setor empresarial e demais segmentos da sociedade; v) a
responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos; vi) o reconhecimento do
resíduo sólido reutilizável e reciclável como um econômico e de valor social, gerador de
trabalho e renda e promotor de cidadania; vii) a razoabilidade e a proporcionalidade.

Na forma do Substitutivo ao final proposto que visa apenas retirar da proposta o critério
prioritário para aquisição e contratação de produtos reciclados e recicláveis e de bens,
serviços e obras ambientalmente sustentáveis porque institui requisito que limita o certame
licitatório em desacordo com o preconizado na Lei Geral de Licitações e Contratos, Lei
8.666/93, o projeto reúne condições para prosseguir em tramitação.

Isso porque fundamentado no exercício regular da competência desta Casa para legislar
sobre proteção e defesa do meio ambiente, nos termos dos artigos 23, inciso VI; 24, inciso
VI; 13, inciso I e II da Constituição Federal e dos artigos 37, caput, e 181, da Lei Orgânica
Municipal.

Com efeito, a matéria de fundo versada no projeto diz respeito à proteção do meio ambiente,
tema para o qual o Município detém competência legislativa suplementar.

A proteção do meio ambiente é uma das maiores preocupações da atualidade, em especial
na cidade de São Paulo que é considerada uma das mais poluídas do planeta, sendo que a
questão da produção excessiva de lixo sem que haja uma política de destinação adequada

111	 assume especial relevo, ainda mais quando se trata de substâncias com alto poder de
contaminação da água, ar e solo, como é o caso do lixo tecnológico.

A manutenção de um meio ambiente saudável e equilibrado, além de se tratar de assunto
de interesse público, foi alçada à categoria de princípio constitucional impositivo, quando a
Constituição Federal determinou ao Poder Público em todas as suas esferas, Federal,
Estadual e Municipal (artigos 225 e 23, inciso VI), o poder-dever de defender e preservar o
meio ambiente para as presentes e futuras gerações.

Atenta a tal panorama, a Lei Orgânica do Município de São Paulo também prevê o poder-
dever do Município de zelar pelo meio ambiente:

"Art. 70 É dever do Poder Municipal, em cooperação com a
União, o Estado e com outros Municípios, assegurar a
todos o exercício dos direitos individuais, coletivos, difusos
e sociais estabelecidos pela Constituição da República e
pela Constituição Estadual, e daqueles inerentes às
condições de vida na cidade, inseridos nas competências
municipais específicas, em especial no que respeita a:

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
PI 102-10 a S
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Feihn n° 	 -  do proc.
n°. 1)/ - /0 2À de 20 /o

Maria Tereza /2-1/42d4 da Silva
RF 10651

CAILIAFtA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

I — meio ambiente humanizado, sadio e ecologicamente
equilibrado, bem de uso comum do povo, para as
presentes e futuras gerações:"

Já no art. 181 da Lei Maior Local vislumbra-se a diretriz traçada ao Poder Público para que
elabore uma política de cunho participativo de proteção ao meio ambiente:

Art. 181. O Município, mediante lei, organizará,
assegurada a participação da sociedade, sistema de
administração da qualidade ambiental, proteção, controle
e desenvolvimento do meio ambiente e uso adequado dos
recursos naturais, para coordenar, fiscalizar e integrar as
ações de órgãos e entidades da administração pública
direta e indireta, no que respeita a:

I - formulação de política municipal de proteção ao meio
ambiente;

Resta claro, em vista do exposto, que o projeto de lei apresentado encontra-se apto à
tramitação, tanto em seu aspecto formal quanto material, estando em perfeita harmonia com
os dispositivos da Constituição Federal e da Lei Orgânica do Município.

Cumpre observar ainda que o projeto encontra fundamento também no disposto na Lei
Federal n° 12. 305, de 2 de agosto de 2010 que instituiu a Política Nacional de Resíduos
Sólidos.

Há que se ressaltar que referida Lei Federal, de aplicação a todos os entes da Federação,
prevê a elaboração de Planos Municipais de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos com
contornos muito semelhantes aos dispostos na presente propositura.

• Há que se observar ainda que o meio ambiente é de tão grande importância para o
ordenamento jurídico que se encontra elencado no rol dos direitos e garantias fundamentais
(art. 50, LXXIII, CF) e classificado como condição essencial à sadia qualidade de vida da
coletividade (art. 225, caput, da CF).

Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria simples para deliberação, é
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na
forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa.

Destaque-se, ainda, que estando o projeto em análise relacionado com a política municipal
de meio ambiente é necessária a realização de duas audiências públicas, nos termos do art.
41, VIII, da Lei Orgânica do Município.

Ante o exposto, somos

PELA CONSTITUCIONALIDADE e LEGALIDADE, na forma do seguinte Substitutivo:
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RF 10651

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA
E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI 102/10.

Estabelece diretrizes para a
implantação da Política Municipal
de Resíduos Sólidos e para a
elaboração do Plano Municipal de
gestão integrada de resíduos
sólidos.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

•	 Art. 1° Esta Lei estabelece diretrizes para a Política Municipal de Resíduos Sólidos,
dispondo sobre seus princípios, objetivos e instrumentos.

Art. 2° São princípios da Política Municipal de Resíduos Sólidos:

I — da prevenção e da precaução;
II — do poluidor-pagador e do protetor-recebedor;
III — a visão sistêmica na gestão dos resíduos sólidos, que considere as variáveis ambiental,
social, cultural, econômica, tecnológica e de saúde pública;
IV — o desenvolvimento sustentável;
V — a cooperação entre as diferentes esferas do Poder Público, o setor empresarial e
demais segmentos da sociedade;
VI — a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos;
VI — o reconhecimento do resíduo sólido reutilizável e reciclável como um econômico e de
valor social, gerador de trabalho e renda e promotor de cidadania;
VII — o direito da sociedade à informação e ao controle social;
VIII — a razoabilidade e a proporcionalidade.

III	 Art. 3° São objetivos da Política Municipal de Resíduos Sólidos:

I — proteção da saúde pública e da qualidade ambiental;
II — não-geração, redução, reutilização, reciclagem e tratamento dos resíduos sólidos, bem
como disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos;
III — estímulo à adoção de padrões sustentáveis de produção e consumo de bens e serviços;
IV — adoção, desenvolvimento e aprimoramento de tecnologias limpas como forma de
minimizar impactos ambientais;
V — redução do volume e da periculosidade dos resíduos perigosos;
VI — incentivo à indústria da reciclagem, tendo em vista fomentar o uso de matérias-primas e
insumos derivados de materiais recicláveis e reciclados;
VII — gestão integrada de resíduos sólidos;
VIII — articulação entre as diferentes esferas do Poder Público, e destas com o setor
empresarial, com vistas à cooperação técnica e financeira para a gestão integrada de
resíduos sólidos;
IX — capacitação técnica continuada na área de resíduos sólidos;
X — regularidade, continuidade, funcionalidade e universalização da prestação dos serviços
públicos de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos, com adoção de
gerenciais e econômicos que assegurem a recuperação dos custos dos serviços Mfgift50 da %Ostro

arlamentar Revidbo
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
com forma de garantir sua sustentabilidade operacional e financeira, observada a Lei n°
11.445, de 5 de janeiro de 2007;
XI — integração dos catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis nas ações que
envolvam a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos;
XII — estímulo à implementação da avaliação do ciclo de vida do produto;
XIII — incentivo ao desenvolvimento de sistemas de gestão ambiental e empresarial voltados
à melhoria dos processos produtivos e ao reaproveitamento dos resíduos sólidos, incluída a
recuperação e a aproveitamento energético;
XIV — estímulo à rotulagem ambiental e ao consumo sustentável.

Art. 40 - São instrumentos da Política Municipal de Resíduos Sólidos:

I — o plano de gestão integrada de resíduos sólidos;
• II — a coleta seletiva, os sistemas de logística reversa e outras ferramentas relacionadas à

implementação da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos;
III — o incentivo à criação e ao desenvolvimento de cooperativas ou outras formas de
associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis;
IV — o monitoramento e a fiscalização ambiental, sanitária e agropecuária;
V — a cooperação técnica e financeira entre os setores público e privado para o
desenvolvimento de pesquisas de novos produtos, métodos, processos e tecnologias de
gestão, reciclagem, reutilização, tratamento de resíduos e disposição final ambientalmente
adequada de rejeitos;
VI — a pesquisa científica e tecnológica;
VII — a educação ambiental;
VIII — os incentivos fiscais, financeiros e creditícios;
IX — o Fundo Municipal do Meio Ambiente;
X — o Conselho Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável e, no que
couber, o Conselho Municipal de saúde;
XI — os órgãos colegiados municipais destinados ao controle social dos serviços de resíduos
sólidos urbanos;
XII — os termos de compromisso e os termos de ajustamento de conduta celebrados no

• âmbito do Município de São Paulo;

Art. 5° Na gestão e gerenciamento de resíduos sólidos, deve ser observada a seguinte
ordem de prioridade: não-geração, redução, reutilização, reciclagem, tratamento dos
resíduos sólidos, bem como disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos.

Parágrafo único. Poderão ser utilizadas tecnologias visando a recuperação energética dos
resíduos sólidos urbanos, desde que atendidas as condições impostas pela legislação
vigente.

Art. 6° Entende-se por gestão integrada de resíduos sólidos como um conjunto de ações
voltadas à busca de soluções para os resíduos sólidos, de forma a considerar as dimensões
política, econômica, ambiental, cultural e social, com controle social e sob a premissa do
desenvolvimento sustentável;

Art. 7° O Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos deverá apresentar o
seguinte conteúdo mínimo:
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I — diagnóstico da situação dos resíduos sólidos gerados no respectivo território, contendo a
origem, o volume, a caracterização dos resíduos e formas de destinação e disposição final
adotadas;
II — identificação de áreas favoráveis para disposição final ambientalmente adequada de
rejeitos, observado o disposto na Lei 13. 430, de 13 de setembro de 2002.
III - identificação das possibilidades de implantação de soluções consorciadas ou
compartilhadas com outros Municípios, considerando, nos critérios de economia de escala,
a proximidade dos locais estabelecidos e as formas de prevenção dos riscos ambientais;
IV — indicadores de desempeno operacional e ambiental dos serviços públicos de limpeza
urbana e manejo de resíduos sólidos;
V — programas e ações de capacitação técnica voltados à sua implementação e
operacionalização;
VI — programas e ações de educação ambiental que promovam a não-geração, redução,
reutilização e reciclagem de resíduos sólidos;
VII — programas e ações para a participação dos grupos interessados, em especial, se
houver, das cooperativas ou outras formas de associação de catadores de materiais
reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas físicas de baixa renda;
VIII — mecanismos para a criação de fontes de negócios, emprego e renda, mediante a
valorização dos resíduos sólidos;
IX — sistema de cálculo dos custos da prestação dos serviços públicos de limpeza urbana e
manejo de resíduos sólidos;
X — metas de redução, reutilização, coleta seletiva e reciclagem, entre outras, com vistas a
reduzir a quantidade de rejeitos encaminhados para disposição final ambientalmente
adequada;
XI — meios a serem utilizados para o controle e a fiscalização, no âmbito local, da
implementação e operacionalização dos planos de gerenciamento de resíduos sólidos;
XII — ações preventivas e corretivas a serem praticadas, incluindo programa de
monitoramento;
XIII — identificação dos passivos ambientais relacionados aos resíduos sólidos, incluindo
áreas contaminadas, e respectivas medidas saneadoras;
XIV — periodicidade de sua revisão, observado prioritariamente o período de vigência do

1111	
plano plurianual municipal.

Art. 82 Esta Lei deverá ser regulamentada no prazo de 90 (noventa) dias.

Art. 92 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em
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•

PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE, DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DE
FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N 2 102/10

Visa o Projeto de Lei n2 102/10, de autoria do nobre Vereador [talo Cardoso,

estabelecer diretrizes para a implantação da Política Municipal de Resíduos Sólidos e

para a elaboração do Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos.

A recente aprovação da Política Nacional de Resíduos Sólidos, por meio da Lei

Federal 12.305/10, representa um grande avanço nesta questão, estabelecendo, entre

outras obrigatoriedades, a implantação da Política Municipal de Resíduos Sólidos e o

Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos como condição para o
recebimento de verbas federais. A presente proposta, portanto, tem como objetivo

contribuir para que tais medidas sejam implementadas de forma adequada no Município

de São Paulo.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se

pela legalidade do projeto.

A importância da aprovação da Política Nacional de Resíduos Sólidos reside no

fato de que ela representa um marco regulatório para o correto manejo dos resíduos

sólidos no território nacional, impondo obrigações aos gestores públicos e aos setores
empresariais para se atingir os seus objetivos. Entre as inovações, a lei cria o instrumento

da logística reversa, que responsabiliza fabricantes, importadores, distribuidores e

comerciantes de determinados produtos pelo seu recolhimento e destinação final

adequada, após o seu uso. Reconhecendo, dessa forma, os propósitos meritórios da
propositura para a melhoria das condições ambientais e de saúde pública do Município, a

Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente manifesta-se
favoravelmente ao Projeto de Lei.

A Comissão de Administração Pública, tendo em vista a relevância da

propositura para a adequada gestão da cidade, especialmente no que se refere aos

resíduos sólidos, manifesta-se favoravelmente à aprovação do presente projeto de lei.

cretaria de Registro
Parlamentar e Revisãoa opo

Quanto ao aspecto financeiro, a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem

, uma vez que as despesas decorrentes da execução da lei correrão por conta de
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Vereador Paulo Frange

--G-éã-C-ior—Cláudio Prado

Vereadora abrilli

Vereador Toninho Paiva

6014
Vereador Eliseu Gabriel

Presidente

Vereaçlõr Carlob Apolinário

Vereàçlor Ricardo TeixeiraVereador Penna

CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE, DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DE
FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N2102/10

dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário, posicionando-se,
portanto, com parecer favorável ao Projeto de Lei n 2 102/10.

Sala das Comissões Reunidas, em ((0//1)/D

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITAMA E MEIO AMBIENTE

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Vereador FranaisWeçhagas 	 Vere^José)Américo
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PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE POLÍTICA URBANA,
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; Faia n

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO —SGP.4 Assis:erte,
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISA() FINAL 	

1	 RF

do proc. I

r de 200 1
-ÉESSÃO: 12-SE

~A: 10/11/2010
A FL: 34 DE 571

Passemos ao item seguinte.

- "PL 102/2010, do Vereador ÍTALO CARDOSO (PT). Estabelece diretrizes para a

implantação da Política Municipal de Resíduos Sólidos e para a elaboração do Plano Municipal

de gestão integrada de resíduos sólidos. FASE DA DISCUSSÃO: V. APROVAÇÃO

MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA CÂMARA".

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano - PSDB) — Solicito ao Sr. Secretário que

proceda à leitura dos pareceres e substitutivo que os acompanha.

- É lido o seguinte: (parecer)

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano - PSDB) — Em discussão. Não há oradores

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o substitutivo da Comissão de Constituição,

Justiça e Legislação Participativa ao PL 102/10. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam

como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação,

manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado.
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Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

Papel para informação, rubricado como folha n2  

do processo n.2  D/  /al"'  de 20 	 i /( 	ao(0   (a) 

°Eva rr 
ibssste. 

Ri- ,11045.) 

enter 

CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

SGP-2 

Sra. Secretária 

0 Substitutivo da Comissão de Constituição,  Justiça e Legislação 

Participativa de fls. 17 a 19, ao presente Projeto de Lei foi aprovado em la discussão e 

votação na 125a Sessão Extraordinária, no dia 10 de novembro do corrente. 

17/11/2010 

4 -4  

ia *s—hiro 
Supervisora de Apoio ao Plenário 

SGP - 21 

Conferido 

17/11/2010 

Angela 	in Andreoni 
Secretár .  de Apoio Legislativo 

SGP-2 
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DEFERIDO 

PR ENTE 

CAIAARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

REQUERIMENTO 

13- ROS 
13- 01176/2012 

REQUEIRO, nos termos regimentais, que seja admitida a autoria 

coletiva ao PL 102/2010, de autoria do nobre Vereador 'talo Cardoso, que neste 

momento renuncia a autoria singular do projeto em comento, bem como que seja 

apensado ao PL n° 102/2010, em virtude da similitude de objetos e viabilidade de 

instrução, discussão e votação conjuntas, como medida de economia processual, o 

seguinte Projeto de Lei: 
PL 162/1994 TONINHO PAIVA DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DA INSTALAÇÃO DE 

FORNO INCINERADOR NOS HOSPITAIS DA REDE PUBLICA E 
PRIVADA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

   

Sala das Sessões, 

Vereador TONINHO PAIVA 

Declaro minha renúncia à autoria singular do PL 102/2010 e minha adesão à autoria 
coletiva. 

Vereador halo Cardoso 
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13 _ RDS 
13- 01177/2012  

--eadOr CLÁUDIO PRADO 

CnARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

REQUERIMENTO 

REQUEIRO, nos termos regimentais, que seja admitida a autoria 

coletiva ao PL 102/2010, de autoria do nobre Vereador halo Cardoso, que neste 

momento renuncia a autoria singular do projeto em comento, bem como que sejam 

apensados ao PL n° 102/2010, em virtude da similitude de objetos e viabilidade de 

instrução, discussão e votação conjuntas, como medida de economia processual, os 

seguintes Projetos de Lei: 

PL 17/2006 CLAUDIO PRADO DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DA UTILIZAÇÃO DE 
AGREGADOS RECICLADOS ORIUNDOS DE RESÍDUOS 
SÓLIDOS DA CONSTRUÇAO CIVIL, EM OBRAS E SERVIÇOS DA 
MUNICIPALIDADE" E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

PL 526/2005 CLÁUDIO PRADO DISPOE SOBRE A ORGANIZACAO E SISTEMA DE COLETA 
PARTICIPATIVA DE RESIDUOS SOLIDOS, NAS RESIDENCIAS, 
CONDOMINIOS, EDIFICACOES MULTIFAMILIARES, CONJUNTOS 
HABITACIONAIS, CONJUNTOS RESIDENCIAIS, EDIFICIOS 
COMERCIAIS, SHOPPING CENTERS, VILAS, NO AMBITO DO 
MUNICIPIO DE SAO PAULO, E DA OUTRAS PROVIDENCIAS 

Sala das Sessões, 

Declaro minha rtáncia à autoria singular do PL 102/2010 e minha adesãcikairtoria,,ã 
cole 

VereadoiltatcriCardoso 
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Vereador e POLICE NETO 

Declaro minha 
coletiva. 

Vereador 

Cinda à autoria singular do PL 102/2010 e minha adesão à autoria 

doso 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

13 - RDS  
13- 0117812012 

REQUERIMENTO 

REQUEIRO, nos termos regimentais, que seja admitida a autoria 

coletiva ao PL 10212010, de autoria do nobre Vereador (talo Cardoso, que neste 

momento renuncia a autoria singular do projeto em comento, bem como que seja 

apensado ao PL n° 10212010, em virtude da similitude de objetos e viabilidade de 

instrução, discussão e votação conjuntas, como medida de economia processual, o 

seguinte Projeto de Lei: 
PL 285/2009 JOSÉ POLICE NETO 

 

INSTITUI O CÓDIGO DE POSTURAS DO MUNICiP10 DE SÃO 
PAULO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.  

    

Sala das Sessões, 
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Nesta data o processo n° 01-0162/1994 foi apensado a este, conforme TERMO 
à folha n° 61 daquele processo. 

TO DA SILVA 
o 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	3 o  

do processo n° 01 	10 2. 	de 20  t O I )) 	/ (:)) 	/ 	 „. 	(a) 

   

   

Adelina Cicone 
Assysiere 

Registre 

INFORMAÇÃO DE APENSAMENTO 
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Nesta data o processo n° 01-0017/2006 foi ape 	o a este, conforme TERMO 
à folha n° 214 daquele processo. 

SGP.22, 

ÇARLOS R 
SeCretário RTO DA, SILVA 

e A -3,o id  Legislativo 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	 

do processo n° 	1  p2.- 	de 20 	O 	 -2.0,L. (a) 	  

Ade!ina 
Ass2stene 

Registre 
INFORMAÇÃO DE APENSAMENTO 
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cesso n° 01-0526/2005 foi apensado a este, conforme TERMO 
quele processo. 

SGP.22, 

Nesta data o 
à folha n° 1 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	  

do processo n°  ok -.-  t QL. 	de 20. .1 Q 	5- .  	/ (No / 205-1.,  (a) 	 (aj:et- 

Adebri:,3. Cicone 

14. 	isu,:á •; ,,_.:14. ,::X) 

INFORMAÇÃO DE APENSAMENTO 

 

CARLOS iX 
secretário 

1DA Sn" 
polb Legisiativu 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

do processo n°  91 — 	de 20 	O  

Papel para informação, rubricado como folha n° 	  

1.1)  	1., (a) 	  
Ade..íria Cíce ,rie 

As;:uste.,,ne 
Registra .i .00.406 -  

INFORMAÇÃO DE APENSAMENTO 

o a este, conforme TERMO Nesta data o frocesso n° 01-028512009 foi ap 
à folha n° 33 aquele processo. 

SGP.22, 

LAku.,04,41,01 ERTO 
Secretário de poio LeMiï0 

SOP.2 
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e papel de informa& rub[icado.lsob fotha 

Em  002 30 t e2Od'o,Z, 

burle( Alves de Sousn Junior 
Secretário de CCATIi300  

- 101204 

• 
M

at
ér

ia
 P

L 
10

2/
20

10
. N

ão
 fo

i p
os

sí
ve

l e
xt

ra
ir 

as
 in

fo
rm

aç
õe

s 
de

 a
ss

in
at

ur
as

 d
o 

ar
qu

iv
o 

m
ig

ra
do

 d
o 

EC
M

.
LU

IS
 F

ER
NA

ND
O

 B
RA

Z 
DE

 A
RA

UJ
O

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 40



Folha n° 34 

do Processo n° 01-102/2010 
Inamar Alves de Sousa Jr. 
RF: 101.204 

anARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR 

Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão 

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE. 

PRESIDENTE: TIÂO FARIAS 

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA 

LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo 

DATA:02/05/ 2012 

OBSERVAÇÕES: 
• 	Notas taquigráficas sem revisão 

Documento lido a ser encaixado pela Secretaria da Comissão 

12729 
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Folha n° 35 

do Processo n° 01-102/2010 
Inamar Alves de Sousa Jr. 
RF: 101.204 

 

O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Bom dia. Na qualidade de presidente da Comissão de 
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, declaro abertos os trabalhos da primeira 
audiência pública do ano de 2012. Está presente o Vereador Tião Farias, conduzindo os 
trabalhos da Mesa. E a reunião está sendo transmitida pela internet através do portal da 
Câmara — www.camara.sp.00v.br,  links TV Câmara e Auditórios On-Line. 
Esta audiência é para discutir projetos de lei conforme pauta. 
Comunico aos presentes que quem quiser fazer uso da palavra para apoiar ou se contrapor 
aos projetos de lei ora discutidos nesta audiência pública, façam o favor de se inscrever 
perante o secretário, e será dada a palavra por três minutos para fazer a sua defesa ou 
contraposição. 
O primeiro item é o PL 463/09 do Vereador Alfredinho, PT. Institui o Plano de Governança 
Sustentável dos órgãos e entidades da administração direta e indireta da cidade de São Paulo 
e dá outras providências. Há alguém inscrito? (Pausa) Em não havendo, passemos ao próximo 
ponto da pauta. 
O segundo item é o PL 12/10 da Vereadora Heida Li, PPS. Dispõe sobre o descarte de 
entulhos de caçambas estáticas no âmbito da cidade de São Paulo e dá outras providências. 
Há alguém inscrito? (Pausa) Em não havendo, passemos ao próximo ponto da pauta. 
O terceiro item é o PL 33/10 do Goulart, PSD. Dispõe sobre a criação do Museu da Água e ser 
edificado em área livre a beira da Represa Guarapiranga, subprefeitura Capela do Socorro e dá 
outras providências. Há um inscrito. O senhor se apresente e terá então três minutos para falar. 
O SR. EDUARDO MELANDER FILHO — Sou Presidente da Associação Movimento Garça 
Vermelha, uma associação ambientalista que atua exatamente nessa área. 
Por sinal, a associação vai receber a salva de prata do Prêmio Dorothy Stang, e foi indicado 
exatamente por essa comissão a qual agradecemos. 
O projeto de lei 33/10 do Vereador Goulart prevê a construção de prédios aonde funcionará o 
Museu D'Água. O problema é que o terreno citado está situado em APA — Área de Preservação 
Ambiental e tem um histórico grande, muito longo. Desde 2009 quando foi construído o Parque 
Nove de Julho, esse terreno — parte dele — estava abaixo da cota máxima de inundação da 
Represa Guarapiranga. Posteriormente, quando foi construído, o parque o terreno foi aterrado 
com entulhos de construção, com lixo e saibro. Tudo isso para nivelar acima da cota máxima, 
para construir exatamente o gradil do Parque Nove de Julho. Tudo isso foi objeto, nós 
denunciamos no Ministério Público e foi aberto um inquérito civil. No ano passado, o inquérito 
civil virou processo que corre em julgamento no Tribunal de Justiça. Portanto, o terreno está 
sub judice. 
Além disso, a empreiteira foi multada no valor de 1,650 milhão exatamente por terem jogado 
nesse terreno e adjacências 840 caminhões de 20 toneladas de entulho. Existe também um 
processo dentro da Secretaria do Verde e do Meio Ambiente. 
Por esse motivo, nós gostaríamos de propor uma emenda, uma alternativa a esse terreno 
porque esse está sub judice. Provavelmente, a empreiteira vai ter de retirar todo esse material 
e voltará - parte dele - a ficar abaixo da cota máxima da Represa. 
Era isso que gostaríamos de dizer. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Sr. Eduardo, agradeço muito a intervenção do senhor, o 
seu esclarecimento. Está presente a Sra. Nazeli, assessora do Vereador Goulart. O senhor, por 
favor, pode fazer a entrega dos documentos e ela que gostaria de fazer algumas 
considerações. A palavra está aberta a Sra. Nazeli. 
O SR. EDUARDO MELANDER FILHO — Eu gostaria de entregar um documento à Mesa, ao 
Presidente, em nome da associação em que já consta a nossa intervenção. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — O nosso procedimento será encaminhar ao Vereador 
Goulart. 
A SRA. NAZELI CABRAL — Bom dia, Sr. Presidente, bom dia Sr. Eduardo, bom dia ao 
plenário. 
Foi muito bem colocada à informação. O Vereador Goulart já tinha conhecimento do assunto. A 
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Folha n° 36 

do Processo n° 01-102/2010 
lnamar Alves de Sousa Jr. 
RF: 101.204 

esse propósito, encaminhamos à época que recebemos a denúncia, à Comissão de Po'IItfca 
Urbana — se não me falha a memória, depois verificarei o processo — a solicitação de um 
substitutivo porque a mudança de local não deve invalidar a proposta, a vontade legislativa, 
que é a preservação da memória, que é a conscientização da população a respeito da 
importância de se preservar os mananciais e esse recurso natural, que é da mais absoluta 
importância para a vida. Enfim, sem água nós não sobrevivemos. 
Essa providência então já havia sido tomada, está registrada. A mudança do local deve ser 
feita. Já entramos em contato com a Secretaria do Verde para solicitar a indicação de uma área 
em que o museu possa ser implantado. De qualquer forma, a vontade legislativa, a ideia da 
preservação da água e da memória da cidade, da sua evolução no que diz respeito à 
tecnologia de tratamento, deve ser preservada. 
Nós, como sempre, estamos à disposição para todo e qualquer aprimoramento que possa 
contribuir para melhoria do projeto. 
Com relação à questão trazida suponho que possamos, antes de o projeto ir à votação final, 
solucioná-la. 
Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Gostaria de agradecer o Sr. Eduardo pelas suas 
considerações e pela contribuição à melhoria do projeto. 
Passemos ao item quatro. PL 102/10, do Vereador Ralo Cardoso, PT. Estabelece as diretrizes 
para implantação da Política Municipal de Resíduos Sólidos e para elaboração do Plano 
Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos. Há alguém inscrito? Não há inscritos. 
(Pausa) 
Passemos ao próximo item. PL 176/10 (3) 

- "PL 176/2010, do Vereador Souza Santos. Institui programas de reciclagem total, nas 
empresas de injeção de prefornnas, de sopragem de garrafas, de envasadoras PET, como 
contâineres de bebidas carbonatadas, águas minerais e demais util., e das distribuidoras 
destes produtos engarrafados, estabelecidas no Município de São Paulo, incentivando-as a 
desenvolver programas de reciclagem para reutilização desses produtos na confecção de 
garrafas, e outr. prov." 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Indago à Assessoria se há inscritos para debater a 

matéria. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, está encerrada a audiência pública do PL 
176/2010. 
Passemos ao próximo item. 

- "PL 223/2010, dos Vereadores Floriano Pesaro e Antonio Carlos Rodrigues. Acrescenta o 
item 16.2.4 à seção 16.2 do Anexo I da Lei n° 11.228, de 25 de junho de 1992, o Código de 
Obras e Edificações, de modo a estabelecer a obrigatoriedade de implantação de 
estacionamentos de bicicletas nas escolas públicas ou particulares localizadas no Município de 
São Paulo, e dá outras providências". 

O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Indago à Assessoria se há inscritos para debater a 
matéria. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, está encerrada a audiência pública do PL 
223/2010. 
Passemos ao próximo item. 

- "PL 323/2010, do Vereador Dalton Silvano. Cria o programa de reuso de água em postos de 
gasolina e lava -rápidos no Município de São Paulo, e dá outras providências." 

O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Indago à Assessoria se há inscritos para debater a 
matéria. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, está encerrada a audiência pública do PL 
323/2010. 
Passemos ao próximo item. 
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- "PL 469/2010, do Vereador Alfredinho. Alteram as leis 11.733, de 27/03/1995, que institui o 
Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso, e a Lei 14.717, de 17/04/2008, para 
excluir da obrigatoriedade da inspeção veicular anual, todos os veículos com até 5 anos de 
uso, contados da data de sua fabricação, e dá outras providências". 

O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Indago à Assessoria se há inscritos para debater a 
matéria. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, está encerrada a audiência pública do PL 
469/2010. 
Passemos ao próximo item. 

- "PL 488/2010, da Vereadora Juliana Cardoso. Altera a Lei 13.885, de 25 de agosto de 2004, 
no tocante à mudança de zoneamento do perímetro compreendido pela Rua Stela Marina, 
localizada no bairro Brooklin Novo, Subprefeitura de Santo Amaro, e dá outras 
providências." 

O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Indago à Assessoria se há inscritos para debater a 

010 	
matéria. 
Tem a palavra o Sr. Antônio Cunha. 
O SR. ANTÔNIO CUNHA — Meu nome é Antônio Cunha; sou Diretor Presidente do Movimento 
de Moradores do bairro Campo Belo. 
Aqui há um erro: diz que é no Brooklin Novo, mas é no Campo Belo, no extremo noroeste do 
bairro Campo Belo. 
Gostaria de manifestar a nossa oposição a este projeto. 
Primeiro: trata-se de projeto claramente casuístico e pontual, do tipo que frequentemente era 
apresentado a esta Casa de Leis até a aprovação do Plano Diretor Estratégico de 2002, e cuja 
espécie esperávamos ter sido encerrada desde então. 
Até aprovação do novo Plano Diretor de 2002, esta Casa tinha uma verdadeira enxurrada de 
projetos dessa natureza, que desfiguravam completamente a disciplina de uso e ocupação do 
solo nesta capital já bastante castigada pela ausência de um Plano Diretor verdadeiramente 
consistente. 
A partir de 2002, aprovamos um gigantesco Plano Diretor, que foi exaustivamente discutido 
com a sociedade, e que corrigiu todos esses erros. 
Portanto, não há razão para haver este tipo de projeto, casuístico. 
Segundo: não representa qualquer benefício para o nosso bairro, não resolve nenhum 
problema do nosso bairro, uma vez que, ao revogar parte de uma antiga Zona 1, n° 20, não 
produz nenhum ganho ambiental ou urbanístico para o bairro, mesmo porque o projeto prevê a 
alteração para o zoneamento do tipo 2M3B, que é a zona de mais alta densidade, num local 
onde, já pela lei do atual Plano Diretor, as condições urbanísticas já estão saturadas. Portanto, 
não comporta mais nenhuma aberração desse tipo. 
Terceiro: a área em litígio está sob proteção judicial em sede de ação civil pública, que corre na 
7' Vara da Fazenda Pública da Capital. Portanto, existe uma ação judicial, patrocinada pelo 
nosso movimento, que bloqueou a transformação da antiga Zona 1, n° 20, em ZM1B. Nós 
estamos ganhando sucessivamente na justiça, porque essa transformação viola o próprio 
espírito do Plano Diretor, Lei n° 13.430, Art. 156, inc. II, parágrafo segundo. 
Quarto: o projeto contraria decisão judicial recente, que determinou a revisão do zoneamento 
da Capital somente após a aprovação do novo Plano Diretor Estratégico e a revisão da Lei 
13.885/04, nesta sequência. Isso porque a Lei 13.885 estabelece o zoneamento. Ela é 
acoplada ao Plano Diretor Estratégico, que vai ser revisto este ano, ou no ano que vem, e 
depois, então, se revisará a Lei 13.885, para que depois, então, se configure novo 
zoneamento, se for necessário. E no caso do nosso bairro é desnecessário. 
Por todos esses motivos, manifestamo-nos em franca e completa oposição a este projeto. E 
gostaríamos que a nossa manifestação fosse protocolada, para ser devidamente anexada. 
Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Eu que agradeço, Sr. Antônio. Apenas um 
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esclarecimento: a ementa apresentada à Comissão apresenta a Rua Esteia localizada ào 
bairro do Brooklin Novo, então nós não podemos mudar uma emenda. A consideração vai ser 
aceita. Agradeço muito as suas informações. E a gente percebe, pelas suas colocações, que o 
senhor não é nenhum paraquedista. O senhor conhece área como também conhece a 
legislação. Meus parabéns. 
Eu gostaria de comunicar a presença do meu Líder, da Bancada do PSDB, o nobre Vereador 
Floriano Pesaro, a quem passo a palavra. 
O SR. FLORIANO PESARO — Sr. Presidente, estava na sessão da audiência pública da 
Controlar, presidida pelo Presidente Antonio Carlos, na companhia do nosso companheiro 
Aurélio Nomura. 
Estamos fazendo um substitutivo conjuntamente com o objetivo de escolas e universidades 
possam reservar, numa área adequada, estacionamentos de bicicleta, de modo a estimular 
alunos e empregados, que cada vez mais poderão se utilizar de bicicleta como principal meio 
de transporte. 
Nós consideramos que se trata de um projeto de absoluto interesse público, um verdadeiro 
estímulo. Até porque temos verificado, nobre Vereador Tião Farias, Presidente desta 

110 importante comissão da Casa, e também um usuário de bicicleta como meio de transporte, que 
a bicicleta constitui, de fato, um meio de transporte limpo, saudável, que não polui e nem 
congestiona a cidade. A gente brinca, dizendo que a bicicleta é um carro a menos. 
Então uma reflexão, ainda que mínima sobre a Cidade, leva a esta conclusão unânime: a de 
que o uso crescente de automóveis acarretará a inviabilidade do fluxo de transporte na cidade 
de São Paulo. Por isso, teremos algo semelhante a um monstruoso congestionamento, como 
aliás tivemos hoje — 192 km de congestionamento logo pela manhã. É um monstruoso 
congestionamento permanente. E nós estamos, de fato, apostando que, se nós queremos ter, 
em determinados casos e em determinados momentos, o transporte por meio da bicicleta, é 
necessário que ofereçamos condições para que isso aconteça, o que, entre outras coisas, 
significa ter o local adequado para o estacionamento das bicicletas — ainda que a pessoa possa 
usar a bicicleta como meio complementar de transporte. A pessoa, por exemplo, iria até a 
Estação Butantã do metrô, deixa a bicicleta no bicicletário, que o Governo de São Paulo, por 
iniciativa do Governador Geraldo Alckmin, disponibilizou vários bicicletários nas estações da 
CPTM e do Metrô, como V.Exa. vem acompanhando, assim como várias ciclofaixas e ciclovias 
novas. Mas é importante que isso aconteça também no trabalho. Daí o nosso projeto de lei, em 
parceria com o Presidente Antonio Carlos, para que nós obriguemos que instituições de ensino 
na cidade de São Paulo disponibilizem aos seus estudantes e funcionários bicicletários 
adequados. 
Lembro também à Comissão de Política Urbana que nós devemos caminhar para um novo 
projeto de lei, do qual V.Exa. poderia ser um dos autores, que vise, na modificação do 
mobiliário urbano, a inclusão de bicicletários. 
Na última semana, um cidadão nos procurou para dizer que não conseguia ir de bicicleta para 
o trabalho, um edifício na Av. 9 de Julho, porque não tinha onde deixar a bicicleta. O prédio não 
permitia que ele deixasse na garagem. Ele, então, ia de bicicleta, mas não tinha como 
estacionar na rua. Ele, então, amarrava a bicicleta num poste ou numa árvore — o que é 
totalmente inadequado. Neste caso, o edifício comercial até se dispôs a instalar um bicicletário, 
como existe em várias ruas de várias cidades pelo mundo afora, em que há locais que você 
estacionar publicamente a bicicleta na rua e amarra com o seu cadeado. Mas, em São Paulo, 
isso não faz parte do mobiliário urbano. Então está aí uma boa proposta para esta comissão 
discutir. 
Eu não poderia deixar de participar desta importante audiência pública, destacando o nosso 
intuito de incentivar cada vez mais o uso da bicicleta como meio de transporte. 
Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — A Comissão agradece a presença do nobre Vereador 
Floriano Pesaro. 
Eu assisti ontem a um filme que se passa em Hanói, no Vietnã. 
Há o lado bom, mas você o ponto a que chegou o uso da bicicleta pelos vietnamitas, com os 
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congestionamentos. O semáforo vermelho de um lado, e o verde do outro, mas a tomada aére 
era realmente uma cena que eu gostaria muito de mostrar. Tinham algumas motos também, 
em relação ao que também há problema. Mas esse daí deve ter sido para o filme. Colocaram 
apenas bicicleta. Ficou muito bonito. Espero que um dia a gente também tenha isso em São 
Paulo, com as pessoas utilizando mais bicicletas. 
Eu agradeço a sua exposição, nobre Vereador. E gostaria de lembrá-lo àqueles que nos 
acompanham que o Vereador Floriano Pesara tem feito projetos de lei de grande interesse 
para a população de São Paulo. 
Passemos ao próximo item da pauta. 

- "PL 490/2010, do Vereador Aurélio Miguel. Dispõe sobre a priorização de construção de 
habitações de interesse social nas áreas de operações urbanas, e dá outras providências." 

O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Indago à Assessoria se há inscritos para debater a 
matéria. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, está encerrada a audiência pública do PL 
490/2010. 
Passemos ao próximo item. 

- "PL 523/2010, do Vereador Francisco Chagas. Dispõe sobre uso de sacolas descartáveis em 
todos os estabelecimentos do Município de São Paulo, e dá outras providências". 

O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Indago à Assessoria se há inscritos para debater a 
matéria. Tem a palavra o Sr. Paulo Dacolina. 
O SR. PAULO DACOLINA — Eu sou o Diretor do Instituto Nacional do Plástico. Estou visitando 
esta Casa Legislativa para apoiar o projeto do Vereador Francisco Chagas. 
Nosso instituto, com outros institutos da indústria do plástico, a partir de 2007, desenvolveu um 
programa de qualidade e consumo responsável de sacolas plásticas, em nível nacional, que 
hoje traz como resultado uma redução de 5 bilhões sacolas anuais em relação ao consumo 
dessa embora tão importante. 
Todo mundo sabe, todo mundo acompanha a grande polêmica que está havendo no Estado de 
São Paulo, mas não podemos nos esquecer de que essa é a embalagem que menor impacto 
causa ao meio ambiente. Mas e por que estamos apoiando este projeto? 
Porque ele indica, no seu corpo, que a embalagem deve ser produzida conforme uma norma 
técnica da ABNT. Isso nos garante uma maior resistência da sacola, o que nos permite redução 
dos desperdícios, ocasionados pela utilização em duplicidade, ou a subutilização desse 
produto. Tanto que o resultado que obtivemos nesses últimos quatro anos é extremamente 
expressivo, haja vista que partimos, em 2007, de um consumo estimado em 17 bilhões de 
sacolinhas em nível nacional, e hoje estamos fechando o ano de 2011 com um consumo de 
12,9 bilhões, o que significa uma diferença de 5 bilhões de sacolas a menos. 
O nosso instituto aplaude este projeto de lei, bem como dá todo o seu apoio a esta Casa. 
Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Sr. Paulo, o senhor trouxe algum documento para ser 
entregue? 
O SR. PAULO DACOLINA — Não, é apenas um apoio verbal mesmo. Peço apenas que a 
manifestação seja registrada nos Anais da Casa. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Sem dúvida será registrado, como também será 
encaminhado ao proponente e ao relator do projeto. 
Gostaria também de informá-lo que as notas taquigráficas desta audiência pública vai ser 
juntada ao processo, de modo que a sua consideração será encaminhada. 
Tem a palavra a Sra. Silvia Rolim. 

A SRA. SILVIA ROLIM - Bom dia a todos. Agradeço pela oportunidade. Trabalho na 
Plastivida, Instituto Socioambiental dos Plásticos. 
Viemos apoiar o projeto de lei do Vereador Francisco Chagas, também porque concordamos 
com a posição exposta pelo Paulo da Colina, do Instituto Nacional do Plástico, mas, 
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principalmente, pela questão ambiental que está por trás desse projeto e das medidas que %itê 
sido tomadas nos supermercados de São Paulo com a não distribuição de sacolas plásticas. 
Quando falamos em resíduo sólido urbano e na embalagem para esse resíduo, 
verdadeiramente, a sacola plástica — seja em forma de sacola de supermercado ou de saco 
plástico — é de fato a embalagem mais adequada com respeito às questões de meio ambiente 
e de saúde pública. Isso, inclusive, é reconhecido pelo Ministério da Saúde e pela Anvisa, ou 
seja, a melhor embalagem para o resíduo sólido urbano é, verdadeiramente, o saco plástico - 
não importa se saco ou sacolinha -, é saco plástico. 
Por que digo que não importa? Porque, em última instância, quando retiramos a sacola do 
consumidor de classe C ou D para ele embalar o seu lixo, ele vai passar a embalar em saco 
plástico que tem as mesmíssimas características da sacola de supermercado. Então, a questão 
não é a sacola, o problema é dar o destino correto, reutilizá-la de forma correta e caso tenha 
em excedente, encaminhá-la para a reciclagem. 
Existem vários estudos internacionais que provam que a questão da sacola plástica é menos 
nociva para o meio ambiente do que outras alternativas, principalmente, quando tratamos da 
questão dos resíduos sólidos. Não trouxe, mas tenho todo material técnico que fundamenta a 
posição da Plastivida, inclusive posso juntar outros para enviar ao Vereador. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) - Seria de grande proveito, por favor. Agradeço suas 
palavras. Informo que as considerações do Sr. Paulo serão anexadas ao processo ao PL. Há 
mais algum inscrito? 
Não havendo, passemos ao item 12: PL 67/2011. O proponente é o Vereador David Soares do 
PSD que dispõe sobre o reaproveitamento e reciclagem dos filtros de cigarro e demais 
componentes de qualquer produto fumígeno, derivado ou não do tabaco, e dá outras 
providencias. Há alguma inscrição? Não há. 
Os doze projetos iniciais estão em primeira audiência pública, agora, passaremos aos projetos 
de lei que estão em segunda audiência. 
Passemos ao item 13: PL 635/2009 do Vereador Dalton Silvano, do PV, que diz: "Fica 
acrescido o item 9.3.5 ao anexo I da lei 11.228, de 25 de junho de 1992, e dá outras 
providências (utilização de energia solar em edificações, especialmente próprios municipais.)" 
Há alguma inscrição? 
Não havendo, passemos ao item 14: PL 737/2009 do Vereador Paulo Frange, do PTB, que 
obriga a Prefeitura do Município de São Paulo a elaborar e publicar, anualmente, levantamento 
epidemiológico das áreas localizadas no entorno dos aterros sanitários ativos e inativos, 
estações de transbordos e lixões do Município de São Paulo. Há alguma inscrição? 
Não havendo, passemos ao item 15: PL 479/2010 do Vereador Dalton Silvano, PV, que dispõe 
sobre novo sistema de iluminação pública nas vias publicas da cidade de São Paulo através de 
energia eólica e solar. Há alguma inscrição? 
Não havendo, passemos ao item 16: PL 38/2011 do Vereador Adilson Amadeu, PTB, que 
dispõe sobre a obrigatoriedade de empreendimentos emissores de poluentes líquidos 
instalarem caixa de inspeção, e dá outras providências. Há alguma inscrição? 
Não havendo, passemos ao item 17: PL 39/2011 do Vereador Adilson Amadeu, PTB, que 
institui o programa de incentivo e desconto, denominado IPTU Verde no âmbito do Município 
de São Paulo, e dá outras providências. Há alguma inscrição? 
Não havendo, passemos ao item 18: PL 337/2011 do Vereador Salomão, PSDB, que dispõe 
sobre a inspeção e remoção de árvores comprometidas, e que estejam colocando em risco a 
vida do munícipe no Município de São Paulo, e dá outras providências. Há alguma inscrição? 
Não havendo, passemos ao item 19: PL 349/2011 do Vereador Aurélio Miguel, PR, que altera o 
inciso VII e acrescenta parágrafo único ao art. 7° da lei 14.223, de 26 de setembro de 2006, e 
dá outras providências (estabelece que placas informativas sobre obras, benfeitorias e 
intervenções urbanísticas sejam consideradas de caráter temporário, sendo a sua retirada 
imediatamente ao término dos trabalhos) Há alguma inscrição? 
Não havendo, passemos ao item 20: PL 410/2011 do Vereador Aurélio Nomura, PSDB, que 
determina que os novos sistemas de iluminação pública em avenidas e logradouros, no âmbito 
do Município de São Paulo, sejam dotados de tecnologias de máxima eficiência energética, 

M
at

ér
ia

 P
L 

10
2/

20
10

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

LU
IS

 F
ER

NA
ND

O
 B

RA
Z 

DE
 A

RA
UJ

O

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 47



Folha n° 41 

do Processo n° 01-10212010 
Inamar Alves de Sousa Jr. 
RF: 101.204 

estabelece prazo para a adequação dos sistemas já instalados, e dá outras providências. 
alguma inscrição? 
Não havendo, passemos ao item 21: PL 408/2011 do Vereador José Rolim, PSDB, que dispõe 
sobre a proibição do uso de água potável para lavagem de áreas externas dos imóveis no 
Município, e da outras providências. Há alguma inscrição? 
Não havendo, passemos ao item 22: PR 2/2010 do Vereador Natalini, PV, que institui a frente 
parlamentar de mudanças climáticas no Município de São Paulo. Há alguma inscrição? Não há. 
Antes de encerrar os trabalhos, gostaria de fazer algumas considerações. Agradeço a 
presença dos senhores, principalmente, daqueles que não só vieram assistir, mas dos que 
fizeram intervenções. Mesmo a intervenção contrária foi de um nível altíssimo. Isso é o que 
sempre esperamos. Às vezes, as pessoas que nos visitam e participam do debate extrapolam 
em suas posições. Na democracia existem regras, você tem direito a falar, a ouvir e o 
contraditório é excelente, porque as pessoas só crescem com ele. Hoje, eu mesmo, com toda 
sinceridade, aprendi muito nesta reunião. Mesmo sendo favorável ou contrário a algumas 
posições colocadas pelos senhores, isso acrescenta para mim. Ninguém sabe tudo, é sabidão. 
Gostei muito da primeira colocação — que foi contrária -, porque veio embasada. Sem dúvida 

11) 	
alguma, além de ser anexada ao projeto, será considerada no momento da votação dentro das 
comissões. Também gostei do posicionamento da pessoa que se manifestou contrário ao 
projeto do museu. O senhor não é contrário a ele, muito pelo contrário. O fato é que o senhor 
está indicando, quer dizer, nada como um morador do bairro para vir e dizer o que pensa. 
Essa interface com a sociedade só acrescenta e nos ajuda a legislar. Então, gostaria de 
agradecer muito a presença dos senhores. Desejo a todos um bom retorno do feriado 
prolongado. 
Nada mais havendo para ser tratado, dou por encerrado os trabalhos. 
Tenham todos uma boa tarde. 
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PRESIDENTE: TIÃO FARIAS 

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA 
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo 
DATA: 20 DE JUNHO DE 2012 
OBSERVAÇÕES: 

• Notas taquigráficas sem revisão 
e Orador não identificado 

Qualidade de som incompatível com a transcrição 
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Passemos 
inscritos. 
Passemos ao item seguinte, PL 89/2011, em primeira audiência pública. Não há oradores 
inscritos. 
Passemos ao item seguinte, PL 249/2011, em primeira audiência pública. Não há oradores 
inscritos. 
Passemos ao item seguinte, PL 453/2011, em primeira audiência pública. Não há oradores 
inscritos. 
Passemos ao item seguinte, PL 507/2011, em primeira audiência pública. Não há oradores 
inscritos. 
Passemos ao item seguinte, PL 518/2011, em primeira audiência pública. Não há oradores 
inscritos. 
Passemos ao item seguinte, PL 520/2011, em primeira audiência pública. Está inscrito o Sr. 
Eliseu, da Liderança dos Democratas. 
O SR. ELISEU — Bom dia a todos. O PL 520/2011, de autoria da nobre Vereadora Sandra 
Tadeu, tem, como objetivo, dar maior publicidade ao tema de doação de órgãos no município 
de São Paulo. Há um determinado tempo, houve uma demanda, em seu gabinete, de pessoas 
e familiares que tinham vontade em doar, mas não sabiam a que órgão estariam procurando do 
Governo Federal ou do Governo Municipal. Em havendo essa demanda, e para se dar maior 
publicidade, a Vereadora apresentou, no ano de 2011, esse projeto que está tramitando na 
Casa. Pedimos apoio dos nobres Vereadores a esse projeto. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Eu que agradeço. É um bom projeto de lei. Envie um 
abraço a nossa combativa Vereadora. 
Passemos ao item seguinte, PL 600/2011, em primeira audiência pública. Não há oradores 
inscritos. 

• 	Passemos ao item seguinte, PL 8/2012, em primeira audiência pública. Não há oradores 
inscritos. 
Passemos ao item seguinte, PL 78/2012, em primeira audiência pública. Não há oradores 
inscritos. 
Passemos ao item seguinte, PL 97/2012, em primeira audiência pública. Não há oradores 
inscritos. 
Passemos ao item seguinte, PL 102/2012, em primeira audiência pública. Não há oradores 
inscritos. Esta Presidência, de ofício, vai retirar da pauta o item 13, a pedido do Vereador 
Roberto Tripoli. 
Passemos ao item seguinte, PL 161/2012, em primeira audiência pública. Não há oradores 
inscritos. 
Passemos ao item seguinte, PL 164/2012, em primeira audiência pública. Não há oradores 
inscritos. 
Passemos ao item seguinte, PL 534/2009, em segunda audiência pública. Não há 
inscritos. 
Passemos ao item seguinte, PL 655/2009, em segunda audiência pública. 
inscritos. 
Passemos ao item seguinte, PL 102/2010, em segunda audiência pública. 
inscritos. 
Passemos ao item seguinte, PL 564/2010, em segunda audiência pública. 

O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Com a minha presença, na Presidência, e a presença do 
Vereador Dalton Silvano, declaro abertos os trabalhos da 7a  audiência pública da Comissão de 
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. 
Essa reunião está sendo transmitida ao vivo pela internet através do portal da Câmara - 
www.camara.sp.qov.br ,  links TV Câmara e Auditórios On-Line. 
A convocação dessa audiência pública foi publicada no Diário Oficial da Cidade nos dias 16, 18 
e 20 de junho, na Folha de S. Paulo e no dia 20 de junho no Diário de S. Paulo. Nessa 
audiência pública, vamos discutir os projetos que se encontram na pauta. 
Quem quiser se inscrever para falar sobre algum projeto, estão abertas as inscrições. 

ao primeiro item, 494/2005, em primeira audiência pública. Não há oradores 
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inscritos. 
Passemos ao item seguinte, PL 574/2010, em segunda audiência pública. Não há oradores 
inscritos. 
Passemos ao item seguinte, PL 115/2011, em segunda audiência pública. Esá' e projeto é 
interessante e abrangente. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte, PL 478//2011, em segunda audiência pública. Não há oradores 
inscritos. 
Passemos ao item seguinte, PL 532/2011, em segunda audiência pública. Não há oradores 
inscritos. 
Passemos ao item seguinte, PL 56/2012, em segunda audiência pública. 
Tem a palavra a Sra. Bruna, para falar sobre a matéria. 
A SRA. BRUNA — Esse projeto trata da construção, reforma e manutenção de edifícios, que 
têm um certificado que comprovem que foi feito de acordo com normas ambientais, gerando 
economia de água e luz. Ficam obrigados a ter esse certificado, como se fosse um certificado 
de reconhecimento internacional, - o Brasil, inclusive, esse certificado - a Câmara Municipal de 
São Paulo, o Tribunal de Contas, a Administração Pública Direta e Indireta. Essa é uma forma 
de licitação sustentável, porque vai obrigar que, no edital de licitação, quando for necessário, 
haja essa obrigatoriedade. O meio ambiental é um direito de todos. Todos têm dever de 
preservá-lo, de forma constitucional. Inclusive, todos os órgãos públicos têm obrigação de fazer 
esse trabalho. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Os projetos de lei de iniciativa do Vereador Floriano 
Pesaro sempre são muito importantes. Tenho certeza de que, na maioria deles, tem a sua 
participação e de sua equipe, muito combativa e atuante. 
A SRA. BRUNA — Muito obrigada. 
(NÃO IDENTIFICADO) — Sr. Presidente, represento aqui o Vereador Claudinho de Souza. Na 
audiência pública de hoje, está em pauta o PL 97/1012, que trata da poluição sonora utilizada 
por veículos automotores. Esse projeto foi discutido ontem com o Vereador proponente. 
Estamos solicitando o arquivamento dessa proposta, em virtude de outros Vereadores 
apresentarem o mesmo objeto desse projeto. Estamos entrando, no dia de hoje, com o pedido 
de arquivamento dessa proposta, repito. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Eu que agradeço. Vamos só aguardar agora a 
apresentação do pedido de requerimento, para que seja arquivado o projeto. 
Em não havendo mais nada a ser tratado, estão encerrados os nossos trabalhos. 
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